PARECER  Nº  875, DE 2015
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS
 O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 457, de 2012 de autoria do nobre Deputado Carlos Grana, a proposição em epigrafe “Obriga as operadoras de planos de saúde a notificar, prévia e individualmente, os conveniados sobre o descredenciamento de hospitais e médicos”.


Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 91º a 95º Sessões Ordinárias de (01/08 a 07/08/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhado os autos a comissão de Constituição e Justiça, receberam parecer favorável com emenda conforme fls. 05 e 06.

Em seguida, os autos foram encaminhados a Comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.


No que concerne aos aspectos que cabem a analisar, entendo que o projeto se reveste de grande importância, visa a proteger os direitos dos cidadãos, ao obrigar aos planos de saúde prestar a informação prévia quanto ao descredenciamento de hospitais e médicos visando não prejudicar o andamento de quaisquer tratamentos de saúde.


Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 457/2012 contrário a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Marco Aurélio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 6/8/2013.

a) Adriano Diogo – Presidente
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